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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDO JOSE MORAES PIMENTA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. S. 691 DO STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. APONTADA
DEMORA DESARRAZOADA NA CONDUÇÃO DO PROCESSO.
NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas
– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação
e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente
motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos
termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, em especial a gravidade concreta da
conduta delitiva, porquanto “a prisão em flagrante do paciente em
preventiva está devidamente fundamentada, apontando, à época dos
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fatos, a gravidade concreta da conduta (expressiva quantidade e
variedade de entorpecentes, apreensão de munições e dinheiro), o local
conhecido pelo tráfico intenso e a existência de outra ação penal por
crime grave (estupro de vulnerável), ainda que suspensa por ausência do
réu”.
3. Aliás, “[n]ão prospera a alegação de ausência de contemporaneidade
da prisão, porquanto a contemporaneidade, em verdade, deve ser aferida
com base nos motivos ensejadores da prisão processual, os quais foram
idôneos, conforme ressaltado acima” (AgRg no HC n. 861.637/MT,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 12/12/2023
.)
4. Quanto ao pleito relativo ao suposto excesso de prazo para tramitação
do feito, destacou a Corte de origem que “a instrução criminal já se
encerrou, com as provas produzidas, e o feito encontra-se concluso para
sentença. Assim, nos termos da Súmula 52 do STJ, a alegação de
constrangimento por excesso de prazo não subsiste”.
5. Dessa forma, fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo,
pois não foi demonstrada demora irrazoável e injustificada para o
término da instrução criminal. Os recentes andamentos processuais
demonstram que as instâncias ordinárias vêm impulsionando o
prosseguimento do processo, o que decorre do encerramento da
instrução, a atrair a incidência da Súmula n. 52 do STJ.
6. Agravo regimental não provido, com recomendação de celeridade no
trâmite processual.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .22 de agosto de 2025
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007625 - ES (2025/0196152-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDO JOSE MORAES PIMENTA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. S. 691 DO STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. APONTADA
DEMORA DESARRAZOADA NA CONDUÇÃO DO PROCESSO.
NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas
– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação
e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente
motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos
termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 
do Código de Processo Penal, em especial a gravidade concreta da
conduta delitiva, porquanto “a prisão em flagrante do paciente em
preventiva está devidamente fundamentada, apontando, à época dos
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fatos, a gravidade concreta da conduta (expressiva quantidade e
variedade de entorpecentes, apreensão de munições e dinheiro), o local
conhecido pelo tráfico intenso e a existência de outra ação penal por
crime grave (estupro de vulnerável), ainda que suspensa por ausência do
réu”.
3. Aliás, “[n]ão prospera a alegação de ausência de contemporaneidade
da prisão, porquanto a contemporaneidade, em verdade, deve ser aferida
com base nos motivos ensejadores da prisão processual, os quais foram
idôneos, conforme ressaltado acima” (AgRg no HC n. 861.637/MT,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de 12/12/2023
.)
4. Quanto ao pleito relativo ao suposto excesso de prazo para tramitação
do feito, destacou a Corte de origem que “a instrução criminal já se
encerrou, com as provas produzidas, e o feito encontra-se concluso para
sentença. Assim, nos termos da Súmula 52 do STJ, a alegação de
constrangimento por excesso de prazo não subsiste”.
5. Dessa forma, fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo,
pois não foi demonstrada demora irrazoável e injustificada para o
término da instrução criminal. Os recentes andamentos processuais
demonstram que as instâncias ordinárias vêm impulsionando o
prosseguimento do processo, o que decorre do encerramento da
instrução, a atrair a incidência da Súmula n. 52 do STJ.
6. Agravo regimental não provido, com recomendação de celeridade no
trâmite processual.

RELATÓRIO

 agrava da decisão de fls. FERNANDO JOSE MORAES PIMENTA 27-
29, em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o
habeas corpus, dada a ausência de manifesta ilegalidade conveniente ao

.afastamento do enunciado da Súmula n. 691 do STF

Para tanto, assere que “[a] decisão primitiva se dedicou tão somente a
indicar de forma genérica que a prisão deveria ser mantida, sem em nenhuma linha
tentar demonstrar por quais motivos o PACIENTE, ou sua conduta, se
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enquadrariam naquela hipótese, tampouco demonstrou os motivos pelos quais as
medidas alternativas à prisão previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal
– CPP, não seriam suficientes no presente caso” (fl. 36).

Requer, assim, seja o presente recurso provido “para determinar a
superação da Súmula n. 691 do STF, e assim conhecendo da impetração do
presente writ deferir a medida LIM- INAR, em caráter de urgência,
COLOCANDO O PACIENTE EM LIBERDADE OU EM PRISÃO
DOMICILIAR” (fl. 36).

VOTO

, depreende-se dos autosConforme já apontado na decisão vergastada
que “o coacto se encontra preso em ação penal que apura suposta violação aos
artigos 33 da Lei n.º 11.343/2006 e 12 da Lei 10.826/2003” (fl. 10).

Asseriu a defesa, perante a Corte de origem, “em síntese, a ausência de
contemporaneidade dos fundamentos da prisão preventiva, uma vez que o Juízo de
origem teria reiterado as mesmas razões iniciais sem atualização concreta dos
elementos justificadores da segregação. Aduz, ainda, violação ao princípio da
razoável duração do processo, sustentando que o paciente está preso há mais de
dois anos, sem sentença, com movimentações processuais meramente formais e
sem impulso efetivo” (fl. 10).

Primeiramente, saliento que, de acordo com o explicitado na
Constituição Federal (art. 105, I, “c”), não compete a este Superior Tribunal
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão denegatória de liminar, por
desembargador, antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo
grau.

Em verdade, o remédio heroico, em que pese sua altivez e grandeza
como garantia constitucional de proteção da liberdade humana, não deve servir de
instrumento para que se afastem as regras de competência e se submetam à
apreciação das mais altas Cortes do país, em poucos dias, decisões de primeiro
grau às quais se atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem necessidade

, a apontada violação ao direito de liberdade do paciente.de exame mais vertical
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Somente em tal hipótese a jurisprudência, tanto do STJ quanto do STF,
admite o excepcional afastamento do rigor da Súmula nº 691 do STF (aplicável ao
STJ), expressa nos seguintes termos: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de  impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus habeas

requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.corpus 

Salientou a Corte de origem que “a prisão em flagrante do paciente em
preventiva está devidamente fundamentada, apontando, à época dos fatos, a
gravidade concreta da conduta (expressiva quantidade e variedade de

, o local conhecido pelo tráficoentorpecentes, apreensão de munições e dinheiro)
intenso e a existência de outra ação penal por crime grave (estupro de vulnerável),
ainda que suspensa por ausência do réu” (fl. 11).

Em seguida, “[q]uanto à alegada ausência de contemporaneidade,
[asseriu] que os elementos que motivaram a prisão preventiva permanecem
inalterados e atuais, não sendo exigível, a cada despacho, a renovação integral da
argumentação originária” (fl. 12).

De fato, “[n]ão prospera a alegação de ausência de contemporaneidade
da prisão, porquanto a contemporaneidade, em verdade, deve ser aferida com base
nos motivos ensejadores da prisão processual, os quais foram idôneos, conforme
ressaltado acima” ( , relator Ministro AgRg no HC n. 861.637/MT Teodoro Silva

, Sexta Turma, DJe de .)Santos 12/12/2023

Ademais, consoante ressaltou o Tribunal local, “a instrução criminal já
se encerrou, com as provas produzidas, e o feito encontra-se concluso para
sentença. Assim, nos termos da Súmula 52 do STJ, a alegação de constrangimento
por excesso de prazo não subsiste” (fl. 12).

Assim, fica afastada, por hora, a alegação de excesso de prazo, pois não
foi demonstrada demora irrazoável e injustificada para o término da instrução
criminal. Os recentes andamentos processuais demonstram que as instâncias
ordinárias vêm impulsionando o prosseguimento do processo, o que decorre do

.encerramento da instrução, a atrair a incidência da Súmula n. 52 do STJ

À vista do exposto,  ao recurso, com recomendaçãonego provimento
de celeridade no trâmite processual.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.007.625 / ES
Número Registro: 2025/0196152-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00011591320238080021 11591320238080021 50056896720258080000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA DOS SANTOS LEONARDO
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : FERNANDO JOSE MORAES PIMENTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO JOSE MORAES PIMENTA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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